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Brasília, 14 de Abril de 2015

Senhor Deputado Jorge Picciani

Presidente da Assembleia Legislativa do Rio de Janeiro

O Brasil vive um grave momento que reúne crise econômica e crise de moralidade pública. A população apresenta sua inconformidade nas ruas e centra a denúncia no combate à corrupção. No Congresso Nacional estão instaladas duas Comissões Parlamentares de Inquérito para investigar atos dessa natureza, na “PETROBRÁS” e nas operações do “HSBC”. Enquanto isso a Polícia e o Judiciário Federal informam mais um escândalo de proporções bilionárias. Trata-se da operação “Zelotes” para combater a corrupção no Conselho Administrativo de Recursos Fiscais - CARF.

Os Tribunais de Contas estão devedores da sociedade nas relações de controle sobre os gestores públicos Brasileiros. Consumiram em 2014 mais de 08 Bilhões de orçamentos (aqui somados o TCU, 26 Estados, o Distrito Federal e os Municípios do RJ e SP). Estamos diante da ausência de Controle Interno e da ineficiência do Controle Externo. Esse último compartilhado com os Legislativos Brasileiros.

No Rio de Janeiro está aberta uma vaga de Conselheiro no Tribunal de Contas do Estado, de responsabilidade de escolha da ALERJ, com a aposentadoria do Conselheiro Aluisio Gama de Souza, em 27 de fevereiro de 2015.

Nessas circunstâncias, a Assembleia Legislativa do RJ, para preencher esse cargo público (ainda que de natureza política), já construiu o saudável e necessário hábito de publicar Edital e permitir a participação da cidadania (escolha “dentre brasileiros” artigo 73, parágrafo 1º, da CRFB). Referimo-nos ao Edital publicado em 06 de abril, no DOE, Parte II PODER LEGISLATIVO”, com inscrições previstas até o dia 20 do corrente mês, onde deverão os interessados dirigir-se ao Protocolo Geral da ALERJ, “com todos os requisitos legais”.

1. O povo do RJ conhece da necessidade de fiscalização da aplicação dos recursos públicos, ou seja, do seu dinheiro. Nesse sentido, a definição de critérios técnicos na escolha de Conselheiros do Tribunal de Contas do Estado do Rio é essencial para que tenhamos segurança de que os julgamentos referentes às contas dos gestores públicos serão baseados em fundamentos objetivos e não contaminados por posições ou opiniões políticas.

2.
Mesmo com tamanha importância, a escolha dos Conselheiros dos Tribunais de Contas vem sendo determinada por meros critérios político-partidários, maiorias ocasionais nos Parlamentos e acomodação das relações de poder, algo inaceitável no estágio em que se encontra nossa sociedade. É o que fala, no caso em concreto, a imprensa Carioca, nesse momento.

A resultante é o maior índice de denúncias contra Autoridades que dispõe de foro privilegiado, STJ, por exercício de função, com tipificações penais de toda a ordem e graves acusações por crimes contra a administração pública.

3.
Nesse contexto, a Campanha CONSELHEIRO CIDADÃO destina-se a agregar forças em torno de uma pauta comum, capaz de conscientizar as pessoas sobre o tema e, também, propor medidas que possam tornar o TCE do RJ mais efetivo e aberto ao diálogo com a sociedade.

4.
O Artigo 128 da Constituição Estadual do RJ, § 7° 8º diz: “Fica vedada a nomeação para Conselheiro do Tribunal de Contas o cidadão que” e passa a enumerar os impedimentos da Lei “Ficha Limpa” (Lei Complementar nº 135 de 04 de julho de 2014). Já é conhecida a incapacidade desse texto legal de afastar de Cargos Públicos aqueles que se comportaram indevidamente. As exigências de condenação por colegiado ou com trânsito em julgado e a configuração de ato doloso de improbidade administrativa tem-se mostrado como grande limitador.

O Regimento Interno da ALERJ, Resolução nº 810 de 1997, diz no seu artigo 241, II, “acompanhados das provas de habilitação profissional exigidas pela Constituição do Estado”. O que significa dizer ausência de provas de Idoneidade Moral e Conduta Ilibada e prova de exercício, por mais de 10 anos, de atividade que demonstre Notórios Conhecimentos.

5.
Segundo o mesmo art. 128, § 3º, da Constituição do Estado do Rio de Janeiro, em simetria com o art. 73, § 3º da Constituição Federal, “Os Conselheiros do Tribunal de Contas do Estado terão as mesmas garantias, prerrogativas, impedimentos, vencimentos e vantagens dos Desembargadores do Tribunal de Justiça” e, portanto, que o processo de escolha dos membros do Tribunal de Contas do Estado trata-se de processo qualificado de seleção de titular de cargo constitucionalmente equiparado à magistratura superior e, por conseguinte, que os candidatos ao cargo de Conselheiro do Tribunal de Contas do Estado, devem no que couber, submeter-se aos mesmos requisitos fixados na LOMAN para ingresso nos quadros próprios da magistratura.

Razoável, exigir-se para além da “ficha limpa”, exame da vida pregressa equivalente ao ingresso na carreira da magistratura, o que consiste, no atendimento dos termos do artigo 58, da Resolução nº 75, do ano de 2009, do Conselho Nacional de Justiça;


6. Neste sentido, requer-se que a Assembleia Legislativa observe, no mínimo, os seguintes elementos:

I) Ampla divulgação do Edital, com publicação no Diário da Assembleia, no Diário da Justiça e no site da ALERJ, o qual deve conter, pelo menos:

a) prazo de inscrição de, no mínimo, 30 (trinta) dias;

b) o requerimento de inscrição deverá ser instruído dos seguintes documentos do candidato: 

b.1) cópia do documento de identificação com validade em todo território nacional;

b.2) cópia da inscrição no Cadastro de Pessoas Físicas, se este não vier identificado no documento de identidade;

b.3) currículo completo, acompanhado da respectiva documentação, sobretudo de estudos, experiências, publicações, (art. 25, § 1º, da Lei nº 8.666/93) que comprovem a notória especialização e mais de dez anos de exercício de função ou de efetiva atividade profissional que exija conhecimentos jurídicos, contábeis, econômicos e financeiros ou de administração pública;

b.4) cópia dos comprovantes de escolaridade;

b.5) cópia de comprovante de residência;

b.6) certidão expedida pela Junta Comercial do Estado do domicílio, em que constem informações sobre sociedades das quais o candidato faça parte ou tenha participado nos últimos cinco anos;

b.7) certidões expedidas pela Justiça Estadual do domicílio, pela Justiça Federal e pela Justiça Eleitoral que informe a existência, ou não, de condenação judicial, transitada em julgado, em razão de ação penal, civil ou por ato de improbidade contra o candidato;

b.8) certidão de quitação eleitoral;

b.9) certidão de inexistência de reprovação de prestação de contas pelo Tribunal de Contas do Estado em de domicílio nos últimos 08 anos e pelo Tribunal de Contas da União;

b.10) declaração do candidato em que informe sua participação em entidade da sociedade civil sem fins lucrativos, nos três anos que antecedem a data de abertura das inscrições;

b.11) certidão de aprovação das contas prestadas à Justiça Eleitoral, o candidato tenha concorrido para cargo eletivo em unidade federada, nos oito anos que antecedem a data de abertura das inscrições;

b.12) certidão expedida pelo Tribunal de Contas do Estado de domicílio que informe os contratos que o candidato, ou a empresa que ele integre, tenha firmado com a Administração Pública, direta ou indireta, autárquica ou fundacional, estadual e ou municípios, nos cinco anos que antecedem a data de abertura das inscrições;

b.13) declaração do candidato que informe a participação de parente em linha reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau em pessoa jurídica que receba recursos públicos do Estado do  Rio de Janeiro ou de seus Municípios, em razão de contrato ou convênio firmado com órgão da Administração Pública, direta, indireta, autárquica ou fundacional, mediante subvenção ou qualquer outra forma de aporte de recursos públicos;

b.14) cópia da última declaração anual de ajuste do imposto de renda do candidato ou declaração de bens, neste caso, somente se o candidato for considerado isento pela receita federal.  

II. Divulgação no Diário da Assembleia, no Diário Oficial do Estado e no site da Assembleia da relação dos candidatos inscritos para o cargo vago de conselheiro;

III. Prazo para impugnação das candidaturas;

IV. Análise pela Comissão de Constituição e Justiça dos autos dos processos de cada uma das candidaturas formalizadas e apreciação de eventuais impugnações, emitindo, ao final, parecer prévio sobre cada candidatura;

V. Realização de audiências públicas para arguição dos candidatos, reservando-se, pelo menos, duas horas para a inquirição de cada candidato.

VI. A data da sessão em que deva ocorrer a votação será fixada pela Mesa Diretora e informada ao Plenário, com, pelo menos, dez dias de antecedência.

7 - Ressalte-se que se a Constituição Federal ao exigir notórios conhecimentos, pretendeu que se escolhessem membros com conhecimentos nas respectivas áreas acima da média, de forma que estes conhecimentos fossem evidentes, de fácil constatação, e, portanto, facilmente percebidos pelo homem comum.

Assim, Senhor Presidente,
não obstante, verificou-se após a publicação do Edital, permanência de diversos vícios. Dentre as incorreções apresentados, considera-se de maior relevância as seguintes: 

I) Prazo de inscrição de apenas 15 dias;

II) Ausência de exigência de comprovação documental dos requisitos de idoneidade moral e reputação ilibada;

III) Insuficiência de detalhamento da documentação necessária para comprovação das exigências dos incisos III e IV do art. 73 da Constituição Federal (visto que o Edital não enumera qual a documentação necessária para a comprovação da notória especialização e dos mais de dez anos de exercício de função ou de efetiva atividade profissional que exija conhecimentos jurídicos, contábeis, econômicos e financeiros ou de administração pública); 

IV) Ausência de maior publicidade do edital.


Considerando que o preenchimento de tais requisitos deve ser objetivamente avaliado, no tocante a cada candidato, a não exigência, no referido Edital, de comprovação documental dos requisitos constitucionais implica descumprimento ao texto da Carta Magna.

Nesses termos aguardam pronta iniciativa da Presidência e da Mesa Diretora da ALERJ para adequação às exigências Constitucionais e atendimento aos Princípios de Direito Administrativo.
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